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RESUMO: O presente estudo tem por objetivo analisar as influências da aplicação da 

Inteligência Artificial, por meio da LegalTech como viés de desburocratização de rotinas 

tipicamente existentes aos operadores do direito que não tem cunho científico, mas demandam 

tempo, trazendo como benesse a otimização desta rotina para melhorar a produtividade dos 

escritórios jurídicos e dos Tribunais. Para tanto, se faz necessário, de início, trazer uma 

abordagem sintética da IA, posteriormente, a diferença conceitual existente entre LegalTech e 

LawTech, para, ao final, adentrar aos benefícios da automatização de rotinas por intermédio 

da LegalTech que implica em uma desburocratização de rotinas que também são impostas em 

escritórios jurídicos e Tribunais. Referido trabalho encontra-se amparado em pesquisa 

bibliográfica e em metodologia dedutiva, findando-se com considerações finais que 

demonstram as benesses da LegalTech como automatização de rotinas que visam a 

desburocratização própria experimentadas pelos operadores de direito que atuam em 

escritórios e nos tribunais. 

 
PALAVRAS-CHAVES: Inteligência Artificial; LegalTech; desburocratização de rotinas. 

 

LEGALTECH AND ITS USE BY ARTIFICIAL INTELLIGENCE 

 

ABSTRACT: The present study aims to analyze the influences of the application of Artificial 

Intelligence, through LegalTech as a way of reducing bureaucracy in routines typically 

existing for legal operators that do not have a scientific nature, but require time, bringing as a 

benefit the optimization of this routine to improve the productivity of legal offices and Courts. 

To this end, it is necessary, initially, to bring a synthetic approach to AI, subsequently, the 

conceptual difference that exists between LegalTech and LawTech, to, in the end, access the 
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benefits of automating routines through LegalTech, which implies a bureaucratization of 

routines that are also imposed in legal offices and courts. Said work is supported by 

bibliographical research and deductive methodology, ending with final considerations that 

demonstrate the benefits of LegalTech as the automation of routines that aim to reduce the 

bureaucracy experienced by legal practitioners who work in offices and courts. 

 
KEYWORDS: Artificial intelligence; Legal Technology; bureaucratization of routines. 

 
INTRODUÇÃO 

 
Com o avanço tecnológico experimentado pela humanidade, especialmente nas últimas 

décadas, é perceptível que a tecnologia incorporou a rotina de inúmeros segmentos sociais, 

inclusive no que diz respeito às ciências jurídicas, permitindo-se o diálogo entre a inteligência 

artificial, cada vez mais ativa e integrante à nossa sociedade. 

Isso porque, conforme se vislumbra pelos estudos científicos, a implementação e a 

popularização da internet ao público em geral, iniciado a partir da década de 90, viabilizaram 

uma profunda mudança significativa na sociedade mundial, caracterizada na ambiência 

transterritorialista e transfronteiriça propiciada pelo meio ambiente digital, reverberando, 

como consequência, na abertura de novas possibilidades que se equacionam a partir deste 

desenvolvimento e da premente necessidade de automatizações de rotinas que resultam desse 

eixo (Bastos, 2023)5. 

Em que pese as tecnologias computação, internet e Inteligência Artificial serem do 

período pós-guerra dos idos dos anos 40 e 50 e não terem interligações entre si no momento 

de sua criação, certo de que a junção delas nos ids de 2010 propiciou uma revolução 

tecnológica contemporânea, permitindo-se que a inteligência artificial, potencializada pelos 

algoritmos e pesquisas em mecanismos de busca, propiciando, na atualidade, uma vertente de 

automatização, parecida com aquela verificada nas primeiras fases da Revolução Industrial. 

Nesse contexto, a incorporação desses aparatos tecnologias nos mais comezinhos 

afazeres das rotinas pessoais, reverberou em uma restruturação caracterizada pela facilitação 

 
5 Lembre-se que a popularização da internet, nos idos de 1990, permitiu criações de sites, salas de bate- papos, 

entre outros exemplos, em um modelo mais estático e rudimentar, conhecida como Web 1.0. Anos mais tarde, 

nos idos de 2004, com a denominada Web 2.0, provieram a conexão em tempo real, inclusive por aparelhos 

móveis, criações de aplicativos para celulares e uma interação das pessoas em tempo real. Agora, mais 

recentemente, a partir de Web 3.0 revoluciona a própria tecnologia permitindo-se rotinas através de ambientes 

denominados de Metaverso e de Inteligência Artificial, sendo certo que referida tecnologia, nos dias atuais, ainda 

está em pleno desenvolvimento, permitindo a reflexão científica proposta neste artigo (Freire e Almeida, 2015. 

Bastos. 2023). 
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derivada das ferramentas tecnológicas contemporâneas. Permitiu-se, com isso, a utilização de 

ferramentas de Inteligência Artificial para dinamizar rotinas dentro de um escritório de 

advocacia ou de um tribunal, prestigiando o operador do direito às tarefas de cunho jurídico 

propriamente ditas. 

A problemática exsurge pela desinformação sobre a existência de diversas tecnologias 

que se fundam pela base conceitual de IAs, bem como o receio de que mencionada tecnologia 

possa substituir o trabalho do operador do direito, havendo uma deficiência conceitual ao 

estabelecer as próprias bases da LawTech e LegalTech no meio jurídico e suas consequências 

diferidas para cada uma dessas vertentes. 

Deste modo, o presente estudo, amparado em pesquisa bibliográfica e em 

metodologia dedutiva, faz uma pequena abordagem da IA, bem como efetivamente demonstra 

a diferença conceitual entre a LawTech e a LegalTech, advindas de eixos teóricos deduzidos 

da IA, e, ao final, traz resultados sobre a aplicação da LegalTech aos operadores do direito. 

 

1. A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: A ATIVIDADE DAS REDES NEURAIS 

ARTIFICIAIS E OS POSSÍVEIS ALCANCES NAS ATIVIDADES 

PROFISSIONAIS 

 
Como mencionado no introdutório deste artigo, os avanços tecnológicos 

experimentados, especialmente, nas últimas três décadas, representam novos eixos teóricos 

que se busca desvendar na atualidade, compreendendo os limites éticos e jurídicos decorrentes 

da introdução da IA nos meios pessoais e profissionais subsistentes no Século XXI. 

Enquanto, pelo ponto de vista filosófico, Gabrielle de O. Ferreira e Thiago Felipe de 

Souza Avanci anotam que a IA está absolutamente ligada aos direitos fundamentais, trazendo 

importantes discussões sobre alcances e regulamentações das aplicações da IA nas áreas da 

ciências humanas, refletindo nos limites éticos de sua utilização e a 

multidisciplinaridade envolvida sobre a os diversos estudos que são desenvolvidos no meio 

acadêmico sobre o alcance da IA (2022, p. 61-72), a ideia da primeira parte deste artigo é 

diferenciar os conceitos de LawTech ou LegalTec e a sua aplicabilidade dentro dos escritórios 

jurídico e dos Tribunais brasileiros, conforme será melhor aprofundado no próximo capítulo. 

Em primeiro, é necessário compreender a IA é uma ferramenta tecnológica advinda 

dos idos dos anos 50 (Sichmann, 2021, p. 37), criada também sob o ideário da Guerra Fria e 
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das tenções bélicas daquele período, cujo avanço de outras inúmeras tecnologias (computador, 

internet, entre outras) permitiram o seu efetivo desenvolvimento nos moldes que se conhece 

na contemporaneidade6. 

Em segundo, é preciso compreender que, em que pese as tecnologias terem sido criadas 

no Século XX (internet, computação e inteligência artificial), é preciso compreender que elas 

de forma isoladas, nos respectivos momentos de suas criações/invenções não subsistiam 

sozinha, sendo nuclear compreender que, a partir do momento que houve a sua utilização em 

conjunta, possibilitou alcances inimagináveis para a população mundial antes dos anos 90. 

Em terceiro, é igualmente necessário compreender que a IA depende de alimentações 

corretas e profícuas, com dados coerentes e identificados, possibilitando-se, como 

consequência, a aprendizagem da rotina ou da tarefa, em um sistema que se assemelha ao 

desenvolvimento das redes neurais humanas, em prol da aplicação daquilo que aprendera. 

Desses três pontos, inicialmente anotados no presente capítulo, é salutar relembrar que 

a IA ser dos idos de 50 ocorrida na Darthmouth College Conference (Sichmann, 2021, p. 37), 

sua convergência com outras tecnologias, tais como as citadas computação e internet, 

permitiram que na contemporaneidade, se afirme que se trata de “um ramo da ciência da 

computação que se propõe a desenvolver sistemas que simulem a capacidade humana de 

percepção de um problema, identificando seus componentes para, com isso, resolver 

problemas e propor/tomar decisões” (Lobo, 2017, p. 188). 

  Jaime Simão Sichman relembra que: 

Assim, o domínio de IA se caracteriza por ser uma coleção de modelos, técnicas e 

tecnologias (busca, raciocínio e representação de conhecimento, mecanismos de 

decisão, percepção, planejamento, processamento de linguagem natural, tratamento 

de incertezas, aprendizado de máquina) que, isoladamente ou agrupadas, resolvem 

problemas de tal natureza. Para tal, podem utilizar paradigmas distintos, sendo os 

principais os paradigmas simbólico, conexionista, evolutivo e probabilístico (2021, 

p. 39). 

 

Para Ana Cristina Bicharra Garcia, “algoritmo de aprendizagem de máquina pode gerar 

modelos distintos dependendo da base de dados usada no treinamento do modelo” (2020, p. 

15), arrematando a mencionada autora no sentido de que: 

 

 
6 6 Outras tecnologias também foram criadas neste período, tal como o computador, a internet, a realidade 

aumentada, a realidade virtual, metaverso, entre tantos outros exemplos que é possível citar. Contudo, o eixo 

comum destas tecnologias são o exponencial crescimento e desenvolvimento a partir dos anos 90, quando as 

tecnologias começaram a ser agregadas umas as outras, reverberando em novos alcances, dos quais não foram 

imaginados no momento de suas respectivas criações. 
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É justamente para este ponto que queremos chamar a atenção. A inteligência da 

máquina depende da qualidade dos dados e dos exemplos a que ela é submetida, e 

vai reproduzir o conhecimento que está impregnado nesses dados. Não é o suficiente 

se garantir que os dados estejam corretos. Esta seria a premissa básica, mas não é 

suficiente. Se a máquina receber dados e informações carregados de vieses e 

preconceitos de raça, de gênero, de escolha sexual, de forma física ou de qualquer 

outro traço, ela irá não só aprender com eles como perpetuá-los, durante o seu 

processo de aprendizado, quando exposta a novos dados. Nos exemplos a seguir, 

procuraremos apontar algum dos riscos de se aplicar indiscriminadamente a 

Inteligência Artificial sem discutir os dilemas éticos entremeados na enorme massa 

de dados que circulam pelos sistemas inteligentes do mundo todo (Garcia, 2020, p. 

15). 

 

Evidentemente que seu avanço exponencial se identifica no período dos últimos 30 

anos, quando a IA passou a ser alimentada por grandes infraestruturas computacionais, 

impulsionada pela conexão ininterrupta propiciada pela internet, trazendo um dinamismo na 

aprendizagem de rotinas e de outras questões que se compreende, na contemporaneidade, 

como redes neurais artificiais. 

Portanto, é possível compreender que na contemporaneidade, a aplicação da 

aprendizagem da IA, se assemelha a capacidade cognitiva do cérebro humano, pois as 

denomina de redes neurais artificiais (RNA) existentes no mecanismo de funcionamento das 

Ias também aprendem, através daqueles dados que lhe são ofertados, podendo reproduzir, bem 

como, se programada, identificar problemas e propor soluções. 

  Thomas Walter Rauber anota que: 

Uma rede neural artificial (RNA) tem duas facetas elementares: a arquitetura e o 

algoritmo de aprendizagem. Essa divisão surge naturalmente pelo paradigma como 

a rede é treinada. Ao contrário de um computador com arquitetura de von Neumann 

que é programado, a rede é treinada por exemplos de treino. O conhecimento sobre o 

problema em consideração está guardado dentro dos exemplos que têm que estar 

obrigatoriamente disponíveis. O algoritmo de aprendizagem generaliza esses dados e 

memoriza o conhecimento dentro dos parâmetros adaptáveis da rede, os pesos. 

Assim o construtor de um sistema baseado em RNA tem dois graus de liberdade, a 

definição sobre o tipo de rede para resolver o problema em consideração e o 

algoritmo para treinar a rede, i.e., para adaptar os pesos da rede (2005, p. 05). 

 

Nesse mesmo sentido, André Ponce de Leon F. de Carvalho relembra que as “Redes 

Neurais Artificiais são técnicas computacionais que apresentam um modelo matemático 

inspirado na estrutura neural de organismos inteligentes e que adquirem conhecimento através 

da experiência” (s.d). 

Portanto, do ponto de vista tecnológico, através da aplicação do conceito de redes 

neurais artificiais, não é difícil chegar ao desfecho de que a IA pode aprender técnicas 

científicas para aplicação prática na atividade científica que lhe for designada ou apenas 

auxiliar em processos burocráticos, deixando que o profissional possa, de maneira geral, ficar 
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mais próximos dos problemas e das soluções pontuais aos seus clientes. 

E, apesar de comportar diversos estudos quanto à aplicação dos limites éticos e 

aplicações dentro da rotina científica, profissional, autoral ou diversas disposições que possam 

ser compreendida a utilização da IA, certo que a proposta epistemológica do presente trabalho 

científico cinge no alcance dentro das rotinas jurídicas, justificando uma diminuta compreensão 

do surgimento da IA, das suas aplicações práticas e da funcionabilidade que remonta a sua 

aprendizagem e reprodução, impulsionado pelas ferramentas tecnológicas conhecidas no ano 

de 2024. 

Superada essa questão, cuja mesma implica em questões filosóficas e éticas, 

justificando as diversas discussões que se têm em torno da implementação das Ias em meios 

profissionais, a discussão proposta neste estudo é verificar o alcance da IA na atividade 

jurídica e quais as consequências deste avanço nas rotinas dos escritórios de advocacia e dos 

Tribunais brasileiros. 

 

2. A APLICAÇÃO DA IA DENTRO DAS ROTINAS JURÍDICAS: 

CONCEITUANDO-SE LEGALTECH E LAWTECH 

 
O primeiro capítulo cuidou de demonstrar a aplicação contemporânea da IA e seus 

desenvolvimentos em diversas áreas, com os alcances alinhavados pelo primeiro quarto do 

Século XXI, em que diversas tecnologias agrupadas reverberam em alcances inimagináveis, 

com criações de rotinas em um sistema de redes neurais artificiais que, alimentada 

corretamente, reverberam em uma beneplácita integração da atividade humana (científica e 

profissional) em prol do próprio desenvolvimento humano. 

Susana Navas Navarro anota que “ferramentas jurídicas baseadas em inteligência 

artificial dá-se tanto na sua aplicação nos escritórios de advogados, independentemente do seu 

tamanho5, como também, com maior impacto, nas grandes empresas” (2022, p. 107). 

Deste modo, aprofundando-se às especificações das IAs nos meios jurídicos, tanto 

LawTech, como LegalTech, são constatadas em pesquisas acadêmicas para correlacionar a 

utilização da IA por operadores do direito, trazendo uma falsa ideia de que se trata de termos 

sinônimos. Isso porque, se buscar a origem da palavra inglesa Law, em tradução literal 

significar Lei; e ao se fazer o mesmo raciocínio através da palavra Legal também constata que  
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ela pode alcançar o mesmo significado, conforme se depreende dos dicionários de língua 

portuguesa comercializado no Brasil. 

O cerne da questão é o acréscimo do sufixo “Tech”, as palavras perdem o sentido de 

igualdade ou sinonímia (LawTech e LegalTech), implicando em termos distintos de aplicação 

das IAs justificando-se a preocupação desta pesquisa em trazer a diferença das terminologias 

LegalTech e LawTech, cujas mesmas partem do mesmo dispositivo teórico, qual seja, a 

implementação da IA em rotinas jurídicas destinadas aos escritórios, empresas ou mesmo em 

sede de tribunais. 

Não há que se olvidar que a IA foi incorporada em diversas rotinas humanas e veio 

para ficar, tais como outros marcos tecnológicos subsistentes na atualidade. Dentro das 

perspectivas alcançáveis pelas IAs é possível identificar tarefas investigativas ou de cunho 

probatório necessário ao sustentáculo do processo; ferramentas de controladoria, auditoria ou 

compliance, análises de êxitos jurídicos em discussões iniciais sobre o litígio; elaboração de 

documentos legais personalizáveis; e a resolução efetiva de conflitos (Solar Cayón, 2020, p. 

01). 

Portanto, do ponto de vista prático, é possível que a IA, dentro das rotinas jurídicas sejam 

destinadas para uma elaboração de peças e análises probatórias, ou mesmo para 

desburocratização de rotinas que demandam tempo, como publicações, anotações sistêmicas 

e afins. 

Edite Francisco do Nascimento e Fernanda Buth, por sua vez, ao se debruçarem sobre 

o tema, revelam que: 

A originalidade do tema provém do fato das legaltechs ou lawtechs serem um 

fenômeno embrionário e estarem intimamente associadas às startups e o 

empreendedorismo tecnológico. O empreendedorismo, por meio de constantes 

inovações, modificou substancialmente a sociedade, inserindo as pessoas em um 

contexto em que a informatização e a tecnologia estão na base das atividades diárias. 

Intimamente ligado à criatividade humana, o empreendedorismo tem sido a mola 

propulsora da evolução tecnológica, produziu um cenário ágil e mutável, no qual o 

mercado de negócios se alicerça na Inteligência Artificial (IA), no armazenamento 

de dados em nuvem, e na organização de redes de participantes (2020, p. 8). 

 

Contudo, ainda se permanece a dúvida, qual a terminologia adequada para utilizar AI 

como substituição de operadores do direito e qual é aquela que representa no dinamismo da 

profissão, com adequações de rotinas corriqueiras pela inteligência artificial. 

Susana Navas Navarro, LegaTech está ligada ao êxito nas batalhas judiciais, já 

LawTech representa, para a mencionada autora, a prestação de serviços jurídicos, capitaneados 

por IA, em substituição aos advogados, por respectivos consumidores (assim denominado por 
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ela), implicando, por via de consequência, em uma assistência jurídica ampla que, em tese, é 

patrocinada por ferramentas de IA (2022, p. 110)7. 

Para Esther Salmerón-Manzano, os conceitos extraídos de LegaTech e LawTech, se 

mantem na mesma assertiva proposta por Susana Navas Navarro. Todavia percebe-se que os 

esclarecimentos da referida estudiosa propõe uma “substituição humana” na atividade jurídica, 

pois, como ela anota: 

(...) Legaltech implica a transformação digital da profissão jurídica, enfatizando a 

ideia das Legaltech como ferramentas para advogados (Navas 2019). Já Lawtech é 

o conceito de ferramentas que substituem os advogados, e também apresentam um 

alto componente de inteligência artificial e outras técnicas de informática (Texto 

traduzido, 2021, p. 2). 

 

  E, ao final, ela conclui que: 

Legaltech conforme refletido na literatura científica é um conceito 

consideravelmente mais holístico e está associado à incorporação de novas 

tecnologias como inteligência artificial ou aprendizado de máquina, enquanto 

Lawtech está mais focado no próprio setor jurídico. Assim, é comum associar 

Lawtech a tecnologias ou ferramentas que visam auxiliar o setor jurídico, enquanto 

Legaltech também engloba o desenvolvimento de ferramentas como inteligência 

artificial, machine learning ou processamento de linguagem natural. Diante dos 

resultados encontrados na literatura científica, e para melhor indexação pesquisável 

nas bases de dados científicas relacionadas a esta área científica, propõe-se a 

utilização do termo Legaltech para incluir todos os avanços tecnológicos na área 

jurídica, ou seja, Legaltech é um conceito que abrange Lawtech (Texto traduzido, 

2021, p. 7). 

 

É importante destacar essas terminologias, pois, nos meios acadêmicos, há quem trate 

as expressões como sinônimas ou equivalentes, simplesmente pelo fato de se utilizar a IA como 

mecanismo de contributo à atividade jurídica, incorporando-se as facilidades do momento 

tecnológico como forma de automatizar ou substituir o trabalho intelectual do operador do 

direito. 

Deste modo, para compreender as terminologias, entendem os autores deste artigo que 

LegalTech é a automatização de meios burocráticos existentes na atividade jurídica, 

propiciando, através da IA, mecanismos de desburocratização de rotinas que implicam em 

perda de tempo e de produtividade em prol dos clientes ou dos jurisdicionados. E, por outro 

 
7 No presente estudo, não se está discutindo questões éticas disciplinadas pela Lei nº 8.906/1994 responsável 

pela instituição do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil ou a própria essencialidade do advogado para à 

administração da justiça, na forma do art., 133, da Constituição Federal da República Federativa do Brasil, mas 

sim, uma questão de como a IA pode, através da sua alimentação, alinhavar uma ideia de contributo à gestão de 

escritórios ou tribunais ou efetivamente substituir o advogado na rotina profissional. Contudo, por um recorte 

epistemológico, a proposta do presente artigo não é a verificação ética desta discussão, apenas esclarecer ao leitor 

a existência das terminologias que, como se verifica, até o momento há divergência quanto a sua conceituação. 
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lado, a LawTech, perfaz na utilização das redes neurais artificiais com a substituição dos seres 

humanos, que estudaram o direito em si, pelas aplicações dos conhecimentos que são 

alimentados pela IA, através de algoritmos e de ferramentas de aprendizagens aplicadas na 

ciência da computação8. 

 
3. OS BENEFÍCIOS DA LEGALTECH 

 

É certo que se vivencia um momento da história onde há uma ruptura entre o clássico 

e linear modelo de condução do processo, impulsionado pelas atualizações tecnológicas que 

também atingiram o processo judicial, hoje, em sua esmagadora maioria digital, além de outros 

mecanismos que buscam otimizar a jurisdição e as rotinas do escritório. 

A automatização de rotinas de um escritório ou de empresas, como já verificado em 

outros modelos conhecidos na história (Revolução Industrial) tem ligação direta ao 

desenvolvimento tecnológico evidenciado em cada momento evolutivo. Partindo-se da 

exemplificação da Revolução Industrial, as máquinas à vapor permitiu a locomoção de 

mercadorias e automatização de rotinas nos Séculos XVIII e XIX, reverberando na adaptação 

de profissionais ao novo modelo industrial que exsurgia naquela contemporaneidade. 

Deste modo, toda a evolução tecnológica identifica-se, no mínimo, dois desfechos: 

Primeiro; sem dúvidas, implica na readequação da rotina humana, segregando a atividade que 

era exercida por uma pessoa, agora substituída por meios artificiais tecnológicos. Referida 

lógica, implica, ainda, na readequação do modelo até então vigente, trazendo a extinção 

daquela rotina. Segundo; a oportunidade de que aquele profissional seja realocado a rotinas 

mais adequadas e que tragam efetivos contributos. 

Estreitando-se à aplicação da IA nos meios jurídicos, é de se concordar com a posição 

de Erick Rincón Cárdenas e Valeria Martínez Molano, ao anotarem que: 

 

 
8 Como sinalizado em outras passagens, a proposta deste estudo não é avaliar a substituição do profissional do 

direito por IA, pois dependeria de uma série de hipóteses, bem como definições de objetivos gerais e específicos 

que reverberam no confronto legislativo, tanto sob o viés constitucional como infraconstitucionais, implicando, 

ainda, em uma metodologia que necessariamente delimitaria a necessidade de aplicar estudos de direitos 

comparados e a identificação de cada atividade jurídica de operadores do direito em alguns países. Ademais, o 

sistema jurídico-normativo e a estrutura de tribunais variam de acordo com os países, a depender de suas culturas 

e suas experiências na aplicação do direito. Ainda que se pense exclusivamente no plano nacional, é certo que a 

atividade jurídica em território nacional teria variações que não permitiriam ser identificado em um único artigo 

científico as diversas implicações inerentes sobre a temática, fugindo-se, completamente, do escopo 

epistemológico objetivado com o presente estudo. 
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A automação permite a finalização de contratos de forma mais simples e eficiente, 

facilitando que um modelo contratual possa ser concluído de forma simples, tendo 

em conta leva em conta as partes do negócio jurídico, sem com isso ignorar a 

liberdade contratual, uma vez que as partes têm plena capacidade para efetuar os 

ajustes que possam surgir o respectivo modelo (Texto traduzido, 2022, p. 5). 

 

Existem outras aplicações, como a automatização de contratos (Smart Contract), 

análise de documentos, armazenamento de arquivos, entre tantos outros exemplos que possam 

ser imaginados a partir da aplicação da IA aos meios burocráticos existentes em escritórios 

jurídicos, dos quais igualmente reverberam ema eficiência produtiva, quando se constata a 

gestão de contratos e de documentos, como soluções alcançáveis pela IA. 

Ademais, algumas tecnologias ligadas à LegalTech oferecem ferramentas de análise 

de riscos e conformidade que ajudam as empresas a identificarem potenciais problemas legais 

antes que se tornem litígios, economizando custos com processos judiciais, todas sem perder 

de vista a própria essencialidade do operador do direito, que dentro dos seus estudos, pode se 

dedicar a solucionar os anseios de seus clientes. 

Todas essas automatizações, a priori, pelo viés da IA denominada LegalTech não tem 

por objetivo transferir a rotina jurídica de um advogado ou um magistrado, pois, como anota 

Mafalda Miranda Barbosa: 

A cabal compreensão do que ficou dito implica um duplo exercício. Primeiro, 

haveremos de relembrar o que é o direito e qual o papel que o jurista é chamado a 

cumprir; segundo teremos de perceber em que medida o pós-humanismo associado 

à introdução de computadores cada vez mais sofisticados pode pôr em causa a 

dignidade da pessoa que necessariamente conforma aquele papel. Só depois disto é 

viável perceber em que medida a primeira perspectiva de abordagem do fenómeno é 

bastante ou se, pelo contrário, ela deve ser suplantada por outra que estabeleça 

limites nesta área de investigação (2017, p. 1492). 

 

Deste modo, o presente trabalho visa alinhavar as ideias decorrentes da aplicação da 

IA denominada de LegalTech frente às rotinas jurídicas que não dependam de decisão, pois 

corrobora com a automatização de serviços mais burocráticos, sem perder a essencialidade da 

profissão do advogado, do magistrado, do promotor ou demais operadores do direito. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

O presente estudo demonstrou que o desenvolvimento da IA na contemporaneidade 

permite a existência da aplicação, nos meios jurídicos, da LawTech, voltada à substituição do 

operador do direito e a LegalTech voltada à utilização da ferramenta tecnológica para 

dinamizar e desburocratizar rotinas dentro de escritórios e dos tribunais. 
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Deste modo, também se constatou que a LegalTech está revolucionando o setor 

jurídico, trazendo benefícios como automação de processos, aumento da eficiência e redução 

de custos, impondo, como corolário lógico, a desburocratização de rotinas administrativas – 

também existente no meio jurídico – implicando, como consequência, uma visão mais 

pragmática do profissional na solução dos problemas alinhavados pelos seus clientes e 

jurisdicionados. 

Por outro lado, a desburocratização das atividades jurídicas consolida uma 

emancipação do profissional dedicando-se ao conhecimento humano que se torna fulcral na 

resolução de conflitos sociais, possibilitando dedicações em estratégias, criatividades e na 

própria astucia para o desenvolvimento da atividade do operador do direito. 

No entanto, alguns desafios ainda são prementes, porquanto se identifica a necessidade 

de se garantir a segurança de dados, preocupações atinentes às privacidades e adaptações dos 

profissionais frente às novas tecnologias, além de um dinamismo necessário às 

regulamentações jurídicas em constante evolução. 

Não menos importante, destacou-se pela presente pesquisa que o ceticismo da 

substituição do operador do direito pelas ferramentas tecnológicas não é alcançável porque o 

conhecimento humano se torna essencial para se perseguir a concatenação das ideias 

direcionadas ao próprio metiér. 
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